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I – Deferir abono de permanência, de acordo com o art. 22-A da Lei Com-
plementar nº 39/2022, com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
nº 128/2020, a servidora MARIA DE FÁTIMA CARVALHO CARDOSO, Ma-
trícula nº 447510/1, ocupante do cargo/função de Servente Ref. I, per-
tencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Educação do Estado do 
Pará – SEDUC.
II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a partir do efetivo pagamento pela 
SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 820928
INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ
PORTARIA RET RE Nº 3138 DE 29 DE JUNHO DE 2022
DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DE REFORMA EM ATENDIMENTO À DI-
LIGÊNCIA DO TCE - PROCESSO Nº 531675/2017-TCE e PROCESSO Nº 
2022/510256-IGEPREV.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – IGE-
PREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Estadual 
nº 39 de 09.01.2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais;
Considerando diligência processual do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará (Ofício n° 202201425/SEGER-TCE); que determinou a retificação da 
Portaria RE nº. 0192 de 08/02/2017.
RESOLVE:
I – Retificar a Portaria RE nº 0192 de 08/02/2017, que reformou o SUB-
TENENTE PM RR AUGUSTO TAVARES DE ALMEIDA, Mat. 337985001/1, 
pertencente ao quadro de inativos da Corporação, excluindo a parcela de 
Auxílio Moradia, retificar a parcela de Representação por Graduação de 
45% para 35% e as suas respectivas fundamentações legais, passando 
a constar: art. 106, inciso I, alínea “b” da Lei nº5251/1985, art. 1° da 
Lei n° 5.681/91, combinado com art. 45, §9° da Constituição Estadual de 
1989; art. 101, inciso I e 102 da Lei n°. 5251/85; art. 52, inciso II, § 1°, 
alínea “a”, da Lei Estadual n°. 5251/1985 c/c art. 1° - anexo único da Lei 
n° 7.807/2014 (processo n° 0841372-69.2018.8.14.0301); art. 1°, §2° 
da Lei Estadual n° 8.229/15, (processo n° 0855759-89.2018.8.14.0301); 
art. 1°, inciso II, e art. 2°, I do Decreto n°. 2940/1983; art. 1°, item I, 
do Decreto n°. 3266/1984; art. 1°, Categoria “C” do Decreto n°. 1461/
l981 c/c Portaria n°001/99- DRH/3; art. 1°, item I, alínea “c”, do Decreto 
n° 4490/1986; art. 1°, do Decreto n°. 2696/1983; art. 20, da Lei Esta-
dual n° 4491/1973, com nova redação dada pelo art. 1° da Lei Estadual 
n°. 5231/1985; art. 1°, inciso II, do Decreto, 4439/86, art. 99, “caput” 
e §5°, da Lei n°. 4491/73 combinado com art. 146 da Lei Estadual n° 
5.251/1985; 1°, 2°, 4° e 6°, da Lei n° 5.320/1986 c/c art. 94, §2° da Lei 
Complementar n°. 039/2000, com as alterações dadas pela Lei Comple-
mentar n°. 044/2003, recebendo os proventos mensais de R$16.498,90 
(dezesseis mil, quatrocentos e noventa e oito reais e noventa centavos), 
assim constituídos:

Soldo
Gratificação de Habilitação do Policial Militar-40%

R$2.648,19
R$1.059,28

Gratificação de Localidade Especial-40%
Indenização de Tropa – Policial Militar

Gratificação de Risco de Vida
Gratificação de Serviço Ativo

Representação por Graduação-35%
Gratificação Tempo de Serviço Militares-30%

Adicional de inatividade:Incidência da Interiorização-35
Provento Mensal

R$1.059,28
R$264,82

R$2.648,19
R$794,46
R$926,87

R$2.820,33
R$4.277,50
R$16.498,90

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 07/05/201 1, data em 
que o militar completou 58 anos de idade, limite etário de permanência na 
reserva remunerada, para a graduação de Subtenente PM.
III – Os valores pagos a maior não serão objeto de restituição pelo segu-
rado, consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça e 
Parecer nº 044/2013-PROJUR/IGEPREV.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 821332
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 2. 806 DE 09 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO – PROCESSO nº 2021/1481576.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142, de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, da 
Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 da Lei 
nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “b”, da Lei nº 5.251/1985 c/c art. 134, 
parágrafo único da Lei Complementar nº 142/2021; art. 1º, inciso II, do 
Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto nº 1.461/1981 
c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 
1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, 
item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973, 
com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do 
Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da Lei Complementar nº 142/2021, 
o Subtenente PM RG 19088 EDVALDO PEREIRA DA SILVA, matrícula nº 
5388040/1, pertencente ao efetivo do 36º Batalhão da Policia Militar 
do Estado do Pará (São Félix do Xingu), percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$16.498,92 (dezesseis mil, quatrocentos e noventa 
e oito reais e noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Tenente/PM
Gratificação de Habilitação Militar - 40%

Gratificação de Localidade Especial - 40%
Indenização de Tropa - 10%

Gratificação de Risco de Vida - 100%
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%

Total de Proventos  

  2.648,19
  1.059,28
1.059,28
  264,82

  2.648,19
794,46
  926,87

  2.820,33
  4.277,50
16.498,92

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado(a) reuniu 
os requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 821901
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 2.789 DE 08 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA A PEDI-
DO – PROCESSO nº 2022/360374.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142, de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir para Reserva Remunerada, a pedido, na mesma graduação, 
de acordo com os artigos 1º e 2º da Lei nº 5.681/1991 c/c art. 45, §9º, 
da Constituição do Estado do Pará de 1989; artigos 101, inciso I, e 102 
da Lei nº 5.251/1985; art. 52, § 1º, alínea “c”, da Lei nº 5.251/1985 
c/c art. 134, parágrafo único da Lei Complementar nº 142/2021; art. 1º, 
inciso II, do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “A”, do Decreto 
nº 1.461/1981 c/c PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 
2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto 
nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 20 da Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da 
Lei Complementar nº 142/2021, o 2º Sargento BM RG 2295460 ERIVALDO 
PEREIRA BELÉM, matrícula nº 5404207/2, pertencente ao efetivo da 5º 
Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará 
(Marabá), percebendo nessa situação os proventos mensais de R$7.572,88 
(sete mil, quinhentos e setenta e dois reais e oitenta e oito centavos), 
conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/BM
Gratificação de Habilitação Militar - 40%

Gratificação de Localidade Especial - 40%
Indenização de Tropa - 10%

Gratificação de Risco de Vida - 100%
Gratificação de Serviço Ativo - 30%
Representação por Graduação - 35%

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%
Adicional de Inatividade - 35%

Total de Proventos  

  1.215,50
  486,20
486,20
  121,55

  1.215,50
364,65
  425,43

  1.294,51
  1.963,34
7.572,88

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/07/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 821904
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 2.843 DE 13 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-o-
fficio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2021/1271753.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará- IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma graduação, 
de acordo com o art. 10, inciso IV, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, e 
alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso IV alínea “b” do Decreto 
nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c 
PORTARIA Nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º 
da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, 
item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 
com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do 
Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da LC nº 142/2021, c/c art. 5º, inciso I, 
da Constituição Federal de 1988, a 2º Sargento PM RG 25974 FRANCISCA 
GONÇALVES DA SILVA, mat. 5730759/1, lotada no 6º Batalhão de Policia 
Militar do Estado do Pará (Ananindeua), percebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$6.666,27 (seis mil, seiscentos e sessenta e seis 
reais e vinte e sete centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 2º Sargento/PM  1.215,50
Gratificação de Habilitação Militar - 20% 243,10

Gratificação de Localidade Especial - 30%  364,65
Indenização de Tropa - 10% 121,55


